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INSTITUTO FERNANDO FILGUEIRAS – IFF
CNPJ 07.133.125/0001-39

RELATÓRIO DA DIRETORIA
A Diretoria do Instituto Fernando Filgueiras – IFF, CNPJ n°07.133.125/0001-39, apresenta suas demonstrações contábeis, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, em cumprimento ao que determina o seu estatuto e legislação pertinente. Salvador, BA, 22 de abril de 2024.

ATIVO Notas  2023 2022
ATIVO CIRCULANTE   

Caixa - Recursos sem restrição  51 250
Caixa - Recursos com restrição  35.835 29.537
  35.886 29.787
Bancos c/ movimento - Recursos sem restrição   1 1
Bancos c/ movimento - Recursos com restrição   158.190 14

  158.191 15
Aplicações financeiras - Recursos sem restrição  7.383 20.546
Aplicações financeiras - Recursos com restrição  10.283.749 4.568.789

  10.291.132 4.589.335
Caixa e equivalentes de caixa 3 10.485.209 4.619.137

Contas a receber - Contratos de Gestão   93.196.832 85.726.935
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 4.2  (14.351.100)  (14.351.100)

 4.1 78.845.732 71.375.835
Valores para reembolso OPME  4.3 3.768.358 3.334.779
Adiantamento para Piso Enfermagem  4.4 101.709  - 
Adiantamentos Diversos   571.804 558.438
Tributos a Recuperar  4.5 1.706.452 4.822.765

Créditos a receber  4 84.994.055 80.091.817
Estoques  5 3.936.399 4.553.952
Total do Ativo  Circulante  99.415.663 89.264.906
NÃO CIRCULANTE    
Depositos judiciais  6  3.362.263  3.017.110 
Imobilizado   

Custo corrigido  920.345 920.345
(-) Depreciação acumulada    (842.181)  (826.628)

 7 78.164 93.717
Intangível    

Custo corrigido  42.647 42.647
(-) Amortização acumulada    (42.647)  (42.647)

Total do Não Circulante  3.440.427 3.110.827
TOTAL DO ATIVO  102.856.090 92.375.733

PASSIVO  E PATRIMÔNIO LIQUIDO Notas  2023 2022
CIRCULANTE   

Fornecedores de bens e serviços  8  30.977.895   35.302.891 
Obrigações com empregados  9  2.910.422   2.079.338 
Provisão de férias  9  7.174.551   6.376.243 
Provisão de INSS sobre férias  9  2.007.715   1.858.277 
Provisão de FGTS sobre férias  9  611.756   537.745 
Provisão para causas trabalhistas 9  492.260   482.184 
Obrigações tributárias  10  2.230.528   4.507.419 

Total do Passivo Circulante  46.405.127  51.144.097 
NÃO CIRCULANTE   

Provisões para contigências trabalhistas  11  10.460.994   9.980.355  
Obrigações tributárias  10  -   222.801 
Provisões para contigências tributárias 12  45.117.477   30.844.065 

  55.578.471  41.047.221 
PATRIMONIO LIQUIDO   

Patrimônio social  13  872.492   9.000 
Superavit acumulado  -   175.415 

Total do Patrimônio Liquido  872.492   184.415 

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LIQUIDO   102.856.090  92.375.733 

 Notas  2023 2022
Receita operacional com Restrições    

Atividades de saúde - contratos de gestão 14.1  255.092.336   255.850.700 
Receita operacional sem Restrições    

Doações  14.2/19  269.000   130.000 
Trabalho Voluntário  14.2/19 45.396   38.564 

   314.396   168.564 
   255.406.732   256.019.264 

Contribuições sociais a serem usufruidas  20  7.509.895   14.873.553 
   262.916.627   270.892.817 
(-) Deduções da Receita    

Impostos e deduções sobre Receita Bruta 14.3  (11.023.376)  (16.418.852)
Receita operacional liquida    251.847.855   254.473.965 
Custos dos serviços prestados    

Atividades de saúde - contratos de gestão 15  (225.414.694)  (214.814.330)
Com trabalho voluntário 19 (45.396)   (38.564)

   (225.460.090)  (214.852.894)
Resultado bruto   26.433.161   39.621.071 
(Despesas) e outras receitas operacionais    

Com Pessoal - contratos de gestão 16  (18.156.446)  (19.083.291)
Com provisão para perdas    -   (14.351.100)
Depreciação e amortização    (15.553)  (47.387)
Tributárias    (658.350)  (279.363)
   (18.830.349)  (33.761.141)
Receitas operacionais de reembolso de OPME 16  1.612.628   6.638.384 
   (17.217.721)  (27.122.757)
Contribuições sociais a serem usufruidas  20  (7.509.895)  (14.873.553)

   (24.727.616)  (41.996.310)
Resultado antes das receitas e despesas financeiras   1.705.545   (2.375.239)
  Receitas financeiras  458.314 627.892
  Despesas financeiras   (1.475.782)  (2.825.983)
 17  (1.017.468)  (2.198.091)
Superavit (Deficit) liquido do exercicio   688.077   (4.573.330)

 Patrimônio  Superavit (Deficit)  Patrimonio
 Social   Acumulado Líquido 
Saldos em 31/12/2021 9.000    4.748.745    4.757.745 
Deficit do exercicio    -    (4.573.330)   (4.573.330)
Saldos em 31/12/2022 9.000   175.415  184.415 
Superavit do exercicio    -    688.077    688.077
Incorporação de resultados    863.492    (863.492)   - 
Saldos em 31/12/2023   872.492    -    872.492 

 2023 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais    
Superavit (Deficit) do exercicio   688.077   (4.573.330)
Ajustes para reconciliar o superavit (deficit)   
. Depreciação e amortização  15.553   47.387 
. Provisão para perdas  -     14.351.100 
  703.630   9.825.157 
Reducao (aumento) dos ativos operacionais    
. Contas a receber   (7.469.897)  (29.540.336)
. Valores para reembolso OPME   (433.579)  (3.334.779)
. Adiantamento para Piso de enfermagem   (101.709)  -   
. Adiantamentos Diversos   (13.366)  (193.631)
. Tributos a Recuperar   3.116.313   (754.350)
. Estoques   617.553   (1.079.999)
. Depósitos judiciais   (345.153)  (3.017.110)
  (4.629.838)  (37.920.205)
Aumento (reducao) dos passivos operacionais    
. Fornecedores de bens e serviços   (4.324.996)  7.122.951 
. Obrigações com empregados  1.862.917   (6.242.083)
. Obrigações tributárias  (2.499.692)  (10.809.236)
. Provisao para contingências trabalhistas  480.639   (4.627.596)
. Provisao para contingências tributárias  14.273.412   30.844.065 
  9.792.280   16.288.101 
Caixa liquido gerado das atividades operacionais   5.162.442   (21.632.104)
AUMENTO (REDUÇÃO) LÍQUIDO NO CAIXA 
E EQUIVALENTES DE CAIXA  5.866.072   (11.806.947)
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA NO
INÍCIO DO PERÍODO 4.619.137  16.426.084 
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA NO 
FINAL DO PERÍODO 10.485.209  4.619.137 
AUMENTO (REDUÇÃO) LÍQUIDO NO CAIXA 
E EQUIVALENTES DE CAIXA  5.866.072   (11.806.947)

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 31  DE DEZEMBRO DE 2022 - Em Reais (1,00) DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA 
O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 

31  DE DEZEMBRO DE 2022 - Em Reais (1,00)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PARA O EXERCÍCIO 

FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 - Em Reais (1,00)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA O EXERCÍ CIO FINDO EM 
31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 31  DE DEZEMBRO DE 2022 - Em Reais (1,00)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

tados por matérias de consumo. f) Imobilizado  - O imobilizado está registrado 
pelo custo de aquisição. A depreciação é calculada pelo método linear, com 
base na vida útil estimada de cada bem, cujas taxas estão descritas na nota 
explicativa 7. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e 
ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um 
ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contá-
bil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as 
perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com 
o seu valor contábil e são reconhecidos em “Outros ganhos (perdas), líquidos” 
na demonstração do resultado. g) Intangível - O grupo do intangível encontra-
-se totalmente amortizado, e como não houveram novas adições nos exercícios, 
não constatou-se fato para contabilizar novas amortizações. h) Passivos cir-
culantes e não circulantes - Apresentados pelos valores conhecidos ou cal-
culáveis e acrescidos, quando aplicáveis, dos correspondentes encargos finan-
ceiros, variações monetárias e cambiais incorridas até a data das demonstrações 
contábeis. i) Provisão de férias e encargos - Foram calculadas com base nos 
direitos adquiridos pelos empregados até a data do balanço, e incluem os en-
cargos sociais correspondentes. j) Doações e Subvenções - As doações e as 
subvenções para custeio e investimento são reconhecidas no resultado. En-
quanto não atendidos os requisitos para reconhecimento no resultado, a con-
trapartida da subvenção, de contribuição para custeio e investimento, é em 
conta específica do passivo. A receita de subvenção é reconhecida em bases 
sistemáticas e em conformidade com os custos correspondentes. k) Patrimônio 
social - Os saldos registrados nesse grupo estão apresentados de acordo com 
os princípios contábeis e critérios estabelecidos no Estatuto Social do IFF, na 
Lei n. 11.638/07 e na Lei 11.941/09, e demais normas legais, de forma a de-
monstrar a situação do Patrimônio Social em 31/12/2023 e em 31/12/2022.  2.3  
Principais julgamentos e estimativas contábeis - A Administração deve fazer 
julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos 
e passivos para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As esti-
mativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e 
em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem dife-
rir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas 
continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas con-
tábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a 
revisão afetar apenas este período, ou também em períodos posteriores se a 
revisão afetar tanto o período presente como períodos futuros. 3. Caixa e 
equivalentes de caixa  - Compreendem os saldos de caixas, depósitos ban-
cários a vista, e aplicações financeiras, obedecendo a segregação de recursos 
com restrição e recursos sem restrição. 
 2023 2022
Caixa  35.886 29.787
Bancos c/ movimento 158.191 15
Aplicações financeiras 10.291.132 4.589.335
  10.485.209 4.619.137
Composição do saldo de Caixa - 31 de dezembro de: 2023 2022
Caixa - Recursos sem restrição 51 250 
Caixa - Recursos com restrição 35.835 29.537
  35.886 29.787
Composição do saldo Bancos em 31 de dezembro de:  
 2023 2022
Banco Bradesco S/A 1 1
Bancos c/ movimento - Recursos sem restrição 1 1
Banco Bradesco S/A 158.180 10
Banco Itau S/A 10 4
Bancos c/ movimento - Recursos com restrição 158.190 14
 158.191 15
Composição do saldo de Aplicações Financeiras – 31 de dezembro de:
  2023 2022
Banco Bradesco S/A  7.383            20.546
Aplicações financeiras - Recursos sem restrição 7.383            20.546
Banco Bradesco S/A  9.742.612       4.081.672
Banco Itau S/A                541.137           484.117
Aplicações financeiras - Recursos com restrição 10.283.749       4.565.789
             10.291.132       4.586.335
4. Créditos a receber. 4.1. Contas a receber – Contratos de Gestão  - Saldo 
a receber da SESAB – Secretaria da Saúde do Estado da Bahia, referente 
aos contratos de gestão firmados junto as unidades de saúde descritas no 
item 1 deste relatório.  Em 31/12/2023 e 31/12/2022, os serviços medidos, 
faturados e não recebidos, líquidos da Provisão para Créditos com Liquidação 
Duvidosa, perfaziam total de:

  2023  2022
Hospital Geral da Mulher  11.460.536  18.755.688
Hospital Professor Eladio Lassere  11.496.057  11.261.593
Hospital Regional Santo Antonio de Jesus  16.759.959  21.988.166
Hospital Carvalho Luz  4.742.718  5.880.159
Unidade Pronto Atendimento Jéquie  1.261.950  2.006.555
Centro de Especialidades Fernando Filgueiras CEFF  1.278  -
 45.722.498  59.892.161
Os serviços medidos, mas ainda não faturados contra a SESAB, são registrados 
no ativo separadamente, tendo como contrapartida conta de receita operacional 
especifica, respeitando o princípio contábil da competência. Em 31/12/2023 
e 31/12/2022, os serviços medidos e ainda a faturar,  perfaziam total de:
 2023 2022
Unidade Pronto Atendimento Feira de Santana  1.836.347 1.836.347
Hospital Geral da Mulher  9.880.296 3.229.922
Hospital Professor Eladio Lassere    4.346.543 3.067.498
Hospital Regional Santo Antonio de Jesus  11.568.341 2.388.224
Hospital Carvalho Luz  3.869.670 744.564
Unidade Pronto Atendimento Jequie  1.626.037 217.119
  33.127.234 11.483.674
Saldo de Contas a Receber em 31 de dezembro de:
  2023    2022
Contas a Receber - faturado  45.722.498  59.892.161
Contas a Receber - a faturar  33.127.234    11.483.674
   78.849.732    71.375.835
4.2. Provisão para créditos com liquidação duvidosa - Para os valores 
glosados relativos ao Saldo a receber junto a SESAB – Secretaria da Saúde do 
Estado da Bahia, referente aos contratos de gestão firmados junto as unidades 
de saúde descritas no item 1 deste relatório, a Instituição, pelo Princípio Con-
tábil da Prudência, registrou Provisão para créditos com liquidação duvidosa 
em 31/12/2022, mantendo o mesmo saldo para 31/12/2023. 
  2023  2022
Hospital Geral da Mulher  7.625.713 7.625.713
Hospital Professor Eladio Lassere    4.688.214 4.688.214
Hospital Regional Santo Antonio de Jesus  1.344.778 1.344.778
Hospital Carvalho Luz  692.395 692.395
 14.351.100 14.351.100
4.3. Valores para reembolso – OPME - Saldo a receber da SESAB – Secre-
taria da Saúde do Estado da Bahia, referente as compras de OPME – Órtese, 
Prótese e Materiais Especiais (insumos utilizados na assistência à saúde e 
relacionados a intervenção médica, cirúrgica ou de reabilitação).
  2023  2022
Hospital Geral da Mulher               466.554  195.672 
Hospital Professor Eladio Lassere                 974.607  945.397 
Hospital Regional Santo Antonio de Jesus            2.327.197  2.193.710 
            3.768.358  3.334.779 
4.4. Adiantamento para Piso de Enfermagem - Em cumprimento à decisão 
cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADI nº 7.222 e com fun-
damento no Parecer nº o Parecer n° PA-NSESAB-342-2023 - ASSISTÊNCIA 
FINANCEIRA COMPLEMENTAR DA UNIÃO DESTINADA AO CUMPRIMENTO 
DO PISO SALARIAL DE ENFERMEIROS, TÉCNICOS E AUXILIARES DE 
ENFERMAGEM E PARTEIRAS, a SESAB repassará à Entidade o valor 
disponibilizado pelo Ministério da Saúde, a título de auxílio financeiro comple-
mentar para cumprimento do piso salarial nacional de enfermeiros, técnicos e 
auxiliares de enfermagem e parteiras estabelecido pela Lei nº 14.434/2022, 
conforme Portarias editadas pelo Ministério da Saúde. Os valores repassados 
a título de auxílio financeiro complementar da União para cumprimento do piso 
salarial nacional dos profissionais da enfermagem destinam-se exclusivamente 
à complementação da remuneração de enfermeiros, técnicos e auxiliares de 
enfermagem e parteiras para cumprimento do piso estabelecido pela Lei nº 
14.434/2022, devendo a Entidade realizar os pagamentos aos beneficiários, 
vedada a destinação diversa. 
 2023
Valores recebidos - ano calendário 2023 10.783.488
Valores desembolsados - ano calendário 2023 (6.302.774)
 4.480.714
Valores a desembolsar - ano calendário 2024 (4.379.005)
 101.709
4.5. Tributos a recuperar  2023  2022
IRRF sobre faturamento      325.837  4.696.213 
IRRF sobre aplicações financeiras           76.899  84.930 
IRPJ saldo negativo ano anterior    1.261.902  - 
CSRF a recuperar          27.812  27.813 
ISS a recuperar         14.002  13.809 
 1.706.452   4.822.765 
5. Estoques - Estoques mantidos para funcionamento das unidades hospitalares.  
 2023 2022
Medicamentos   1.704.979 1.849.076
Material hospitalar  1.601.998 1.637.167
Material de manutenção e limpeza  250.840 411.391
Material de expediente  157.600 192.668
Material de cozinha e lavanderia  85.200 262.714
Equipamento de segurança 62.792 79.531
Bem patrimonial  72.990  121.405
 3.936.399  4.553.952

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacionaL - O Instituto Fernando Filgueiras – IFF foi 
constituído em 13 de dezembro de 2004, na forma de associação privada. É 
uma pessoa jurídica de direito privado, sem fins econômicos ou lucrativos, 
com prazo de duração ilimitado, inscrita no CNPJ sob n°07.133.125/0001-39, 
situada na Rua Lucaia, 337, Edf. Jorge Novis, sala 601, CEP 41.940.660 – 
Salvador - Bahia, com foro no Município de Salvador, Estado da Bahia.  O IFF 
tem por finalidade promover assistência beneficente a população e pesquisa na 
área de saúde podendo: a) Realizar atendimento em pronto-socorro e unidades 
hospitalares para atendimento à urgência; b) Realizar atendimento ambula-
torial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos; c) Realizar 
atividade medica ambulatorial restrita a consultas; d) Realizar atividades de 
psicologia e psicanalise; e) Realizar atividades de profissionais de nutrição.  
A autorização para emissão dessas demonstrações contábeis foi concedida 
pela Diretoria em 28 de fevereiro de 2024. 1.1. Contratos de gestão firmados
Para o exercício de 2023, o IFF, manteve contratos de gestão firmados com 
Estado da Bahia, por intermédio da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia – 
SESAB, que tem como objetivo discriminar as atribuições, responsabilidades e 
obrigações das partes na operacionalização da gestão e execução das ações 
e serviços de saúde a serem desenvolvidas nas seguintes unidades de saúde:
- Hospital da Mulher – Contrato de Gestão Emergencial n. 054/2016, assina-
do em 12 de dezembro de 2016, com vigência de 180 dias, podendo o prazo 
ser revisto e repactuado. Em 03 de janeiro de 2018, foi assinado o Contrato de 
Gestão n. 01/2018, com vigência de 60 meses. Em 31 de outubro de 2018, foi 
assinado Termo Aditivo n. 136/2018, tendo como objeto revisão contratual com 
ajustes de metas. Em 15 de março de 2019 foi assinado o Termo Aditivo n. 
030/2019 tendo como objeto revisão de metodologia de avaliação e supressão 
do verificador independente. Em 20 de outubro de 2020, foi assinado o Termo 
Aditivo n. 118/2020, com vigência de 26 meses, iniciando em 01 de novembro 
de 2020 e termo final em 02 de janeiro de 2023. Em 15 de dezembro de 2022, 
foi assinado o 5º Termo Aditivo ao Contrato  001/2018, com vigência de 12 
meses, e efetivando a Incorporação do Centro de Ensino e Pesquisa e da Casa 
de Apoio a Mulher com Câncer (CAMC) de forma permanente. Em 28 de de-
zembro de 2022, foi assinado o 6° Termo Aditivo ao Contrato 001/2018, somen-
te para retificação de cláusula do termo aditivo anterior. Em 27 de março de 
2024, foi assinado o Contrato de Gestão Emergencial n. 03/2024, pelo período 
de 180 (cento e oitenta) dias, ou até a conclusão do processo de Seleção Pu-
blica, o que ocorrer primeiro.  - Hospital Professor Eládio Lassere – Contrato 
de Gestão n. 002/2017, assinado em 02 de janeiro 2017, com vigência de 24 
meses. Em 11 de agosto de 2017, foi assinado Termo Aditivo 127/2017, tendo 
como objeto revisão contratual com ajustes de metas. Em 28 de dezembro de 
2018, foi assinado o Termo Aditivo n. 148/2018, prorrogando a vigência por 36 
meses, tendo o termo inicial em 02 de janeiro de 2019 e termo final em 01 de 
janeiro de 2022. Em 15 de março de 2019 foi assinado o Termo Aditivo n. 
036/2019 tendo como objeto revisão de metodologia de avaliação e supressão 
do verificador independente. Em dezembro/2020, foi assinado o Termo Aditivo 
n. 187/2020, considerando a implantação do serviço de tomografia, pelo perí-
odo de 12 (doze) meses, iniciando em 01 de janeiro de 2021 e termo final em 
01 de janeiro de 2022. Em 31 de dezembro de 2021, foi assinado o 6º Termo 
Aditivo, prorrogando o prazo do contrato em 12 (doze) meses ou até a conclu-
são do processo de Seleção Publica, o que ocorrer primeiro, tendo como termo 
inicial 02 de janeiro de 2022, bem como, promover a readequação de leitos, 
com a consequente revisão de metas e realizar a previsão de estimativa orça-
mentário para custeio de Orteses, Proteses e Materiais Especiais – OPME. Com 
o termino do 6º Termo Aditivo, assinado em 31 de dezembro de 2021, foi assi-
nado o Contrato de Gestão Emergencial 007/2022, em 30 de dezembro de 
2022, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias ou até a conclusão do proces-
so de Seleção Publica, o que ocorrer primeiro, tendo como termo inicial 02 de 
janeiro de 2023. Em 02 de outubro de 2023, foi assinado o Contrato de Gestão 
Emergencial 013/2023, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias ou até a 
conclusão do processo de Seleção Publica, o que ocorrer primeiro. - Hospital 
Professor Carvalho Luz – Contrato de Gestão n. 010/2017, assinado em 01 
de fevereiro 2017, com vigência de 24 meses. Em 28 de dezembro de 2018, 
foi assinado o Termo Aditivo n. 150/2018, prorrogando a vigência por de 36 
meses, tendo o termo inicial em 01 de fevereiro de 2019 e termo final em 31 de 
janeiro de 2022. Em 15 de março de 2019 foi assinado o Termo Aditivo n. 
037/2019 tendo como objeto revisão de metodologia de avaliação e supressão 
do verificador independente. Em 10 de janeiro de 2022, foi assinado o 3º Termo 
Aditivo, prorrogando o prazo do contrato em 12 (doze) meses ou até a conclu-
são do processo de Seleção Publica, o que ocorrer primeiro, tendo como termo 
inicial 01 de fevereiro de 2022, bem como, readequação de leitos, com a con-
sequente revisão de metas. Com o termino do 3º Termo Aditivo, assinado em 
10 de janeiro de 2022, foi assinado o Contrato de Gestão Emergencial 002/2023, 
em 07 de fevereiro de 2023, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias ou até 
a conclusão do processo de Seleção Publica, o que ocorrer primeiro, tendo 
como termo inicial 14 de fevereiro de 2023. Em 19 de abril 2024 foi assinado o 
Contrato Emergencial n. 06/2024, pelo período de 60 meses. - Hospital Regio-
nal de Santo Antonio de Jesus – Contrato de Gestão n. 022/2017, assinado 
em 02 de maio 2017, com vigência de 24 meses. Em 01 de setembro de 2017, 
foi assinado o Termo Aditivo n. 140/2017, tendo como objeto revisão contratual 
com ajustes de metas, tendo o termo inicial em 01 de setembro de 2017 e 
termo final em 01 de maio de 2019. Em 30 de abril de 2019, foi assinado o 

Termo Aditivo n. 059/2019, tendo como objeto prorrogação da vigência do 
contrato original, tendo o termo inicial em 02 de maio de 2019 e termo final em 
01 de maio de 2022.  Em 15 de março de 2019 foi assinado o Termo Aditivo n. 
038/2019 tendo como objeto revisão de metodologia de avaliação e supressão 
do verificador independente. Em outubro/2021, foi assinado o 4º Termo Aditivo, 
para recomposição orçamentária decorrente das modificações inseridas na 
execução do contrato, em face da pandemia do novo Coronavirus, com a alte-
ração de leitos previamente contratados, bem como, readequação de leitos, 
com a consequente revisão de metas; e a suspensão do serviço de internação 
domiciliar dos serviços ordinários dessa unidade hospitalar. Em 29 de abril de 
2022, foi assinado o 5º Termo Aditivo ao Contrato 022/2017, tendo como obje-
to prorrogação da vigência do contrato original, por 12 (doze) meses tendo o 
termo inicial em 02 de maio de 2022 e termo final em 01 de maio de 2023. Em 
31/12/2023, a unidade encontra-se em fase de Contrato Indenizatório, aguar-
dando processo de licitação pública. - Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
– Jequié – Contrato de Gestão n. 065/2017, assinado em 23 de outubro de 
2017, com vigência de 60 meses, tendo o termo inicial em 23 de outubro de 
2017 e termo final em 22 de outubro de 2022. Em 15 de março de 2019 foi 
assinado o Termo Aditivo n. 034/2019 tendo como objeto revisão de metodolo-
gia de avaliação e supressão do verificador independente. Em 26 de janeiro de 
2024, foi assinado o Contrato de Gestão Emergencial 01/2024, pelo período de 
180 (cento e oitenta) dias ou até a conclusão do processo de Seleção Publica, 
o que ocorrer primeiro. Durante o exercício de 2018, foram distratados contra-
tos de gestão firmados com Estado da Bahia, por intermédio da Secretaria da 
Saúde do Estado da Bahia – SESAB: - Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
– Feira de Santana – Contrato de Gestão Emergencial n. 032/2017, assinado 
em 01 de junho de 2017, distratado em 31 de agosto de 2018. Para esse 
contrato, em 2022, foi reconhecido credito a favor do IFF, no valor de R$ 
1.836.347. Em 13 de dezembro de 2023, foi protocolado junto a SESAB, o 
Oficio IFF/PR 37/2023 – Processo SEI 019.5120.2023.0216792-02, reiterando 
a solicitação formulada no Oficio IFF/PR 02/2023, para que sejam adotadas as 
providencias quanto ao ressarcimento do credito de R$ 1.836.347. 1.2. Centro 
de Especialidades Fernando Filgueiras – CEFF- Atendimento Próprio. Em 
06 de maio de 2022, o IFF registrou em cartório a 13ª alteração de Estatuto 
Social, adequando o objeto social da entidade à consecução plena de suas 
atividades, ofertando procedimentos com gratuidade. A unidade Centro de 
Especialidades Fernando Filgueiras – CEFF, iniciou suas operações com 
atendimentos gratuitos e trabalhos voluntários, custeados por doações, tendo 
como objetivo social realizar para a população preferencialmente em vulnera-
bilidade, mas garantindo sempre a universalidade do atendimento no âmbito 
da saúde.  Em 29 de novembro de 2023, o Instituto Fernando Filgueiras aderiu 
ao Credenciamento nº 009/2018 da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia, 
por meio do Termo de Adesão nº 217/2023, pelo qual, passou a prestar serviços 
ambulatoriais de média complexidade ao SUS. 1.3. Hospital Estadual Costa 
das Baleias - Em 22 de março de 2024, o Instituto Fernando Filgueiras - IFF, 
sagrou-se vencedor da Licitação - Seleção Publica Ordinária n°011/2023 - 
Concorrência Pública n° Nº 013/2023, Contrato de Gestão Nº 004/2024, para 
Operacionalização e Execução das Ações e Serviços de Saúde no Hospital 
Estadual Costa das Baleias, localizado no Município de Teixeira de Freitas, 
Estado da Bahia.  Início da vigência do contrato 01/05/2024 e  prazo de 60 
meses. 2. Políticas contábeis adotadas - As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão definidas 
adiante, e vem sendo aplicadas de modo consistentes em todos os exercícios 
apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de preparação das 
demonstrações contábeis. 2.1.1 Declaração de conformidade - As demons-
trações contábeis para o exercício em 31 de dezembro de 2023, foram prepa-
radas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreen-
dem aquelas previstas na legislação societária brasileira e nos pronunciamen-
tos, nas orientações e nas interpretações emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), especialmente a Interpretação Técnica Geral 2002 – Entidade sem Fi-
nalidade de Lucros - ITG 2002 (R1).  2.1.2 Base de mensuração - As demons-
trações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, exceto se 
indicado de outra forma. 2.1.3 Moeda funcional e moeda de apresentação 
- A moeda funcional da Companhia é o real. Todos os valores apresentados 
nestas demonstrações contábeis estão expressos em reais, exceto quando 
indicado de outra forma. 2.2. Principais práticas contábeis. a) Apuração do 
resultado - As receitas e despesas são reconhecidas pelo princípio de compe-
tência, obedecendo a segregação de gratuidade e não gratuidade. As doações 
recebidas para custeio são reconhecidas no resultado. b) Caixa e equivalente 
de caixa - Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender 
compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimentos ou outros fins. 
A Entidade considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de con-
versibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a 
um insignificante risco de mudança de valor.  Saldos obedecendo a segregação 
em sem restrições e com restrições. c) Contas a receber  - Avaliadas pelo 
valor liquido de realização. d) Perdas Estimadas para Créditos de Liquidação 
Duvidosa - São avaliadas periodicamente pela instituição e quando constatada 
estimativa de perda, estas são constituídas em montante considerado suficien-
te pela Administração para suprir as eventuais perdas na realização dos crédi-
tos. e) Estoques - Os estoques são avaliados ao custo médio das compras, 
inferior aos custos de reposição, ou aos valores de realização e são represen-
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RELATORIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE A
DEMONSTRAÇÕES CONTABEIS

Aos Administradores e Associados do 
Instituto Fernando Filgueiras – IFF - Salvador – Bahia
Opinião - Examinamos as demonstrações contábeis do Instituto Fernando Filgueiras 
– IFF, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 31 de 
dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do 
patrimônio social e dos fluxos de caixa para os períodos de 12 (doze) meses findos 
naquelas datas, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais práticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira do Instituto Fernando Filgueiras – IFF, em 31 de 
dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, o resultado de suas operações, 
as mutações de seu patrimônio social e os seus fluxos de caixa para o período 
de 12 (doze) meses findos naquelas datas, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 

PARECER DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
Os membros do Conselho de Administração do Instituto Fernando Filgueiras – 
IFF, CNPJ 07.133.125/0001-39, no uso de suas atribuições e em cumprimento 
ao que determina a lei e seu estatuto social, analisando o balanço patrimonial 
e demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2023, após 
recomendação do Conselho Fiscal, concluíram pela sua aprovação.

Salvador, 23 de abril de 2024.
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Ludnara Costa Medrado
Arnaldo Murilo Nogueira Leite

Durval Freire de Carvalho Olivieri
DIRETORIA

Marco Antonio Mariani Andrade – Presidente
José Antonio Andrade – Diretor Administrativo Financeiro

Wedner Souza da Costa – Diretor Medico
CONTADOR: Luzana Alves de Sales – CRC/BA 02581029/O-9

6. Depósitos Judiciais 2023 2022
Hospital Geral da Mulher  1.710.574 1.688.066
 
Hospital Professor Eladio Lassere    1.594.248 1.260.743
 3.304.822 2.948.809  (1)
Outros depósitos judiciais  57.441 68.301
 3.362.263 3.017.110
(1)  Depósitos judiciais realizados por conta de homologação de sentença 
favorável em Ação Ordinária movida pelo IFF contra a União Federal (Fazenda 
Nacional) Processo 1000662-09.2019.4.01.3300. Vide nota explicativa 13. 
7. Imobilizado  Taxa de 
 depreciação % 2023 2022
Máquinas e equipamentos  10 416.799 416.799
Moveis e utensílios  10 191.592 191.592
Veículos 20 6.150 6.150
Equipamentos eletrônicos de dados  20 164.818 164.818
Equipamentos médicos  10 130.332 130.332
Aparelhos e equipamentos diversos  10 10.654 10.654
  920.345 920.345
(-) Depreciação acumulada    (842.181) (826.628)
    78.164 93.717
Nos exercícios de 2023 e 2022, não ocorreram novas adições/baixas no 
ativo imobilizado. 8. Fornecedores  - Saldo em aberto junto a fornecedores 
de materiais, bens e serviços, por unidade gerida.
 2023 2022
Hospital Carvalho Luz  4.573.921 4.016.283
Hospital Geral de Itaparica  709.599 709.599
Hospital Geral da Mulher  8.057.152 12.665.123
Hospital Professor Eladio Lassere    6.356.829 7.212.840
Hospital Regional Santo Antonio de Jesus  9.938.986 9.153.829
Unidade Pronto Atendimento Feira de Santana  796.047 811.447
Unidade Pronto Atendimento Jequie  504.213 733.770
CEFF  41.148 -
  30.977.895 35.302.891
9. Obrigações com empregados 2023  2022
Salários a pagar 842.629 3.263
FGTS a recolher 885.112 609.753
INSS a recolher 1.012.145 918.647
Outras  170.536  187.675
 2.910.422 1.719.338
Provisão de férias  7.174.551 6.736.243
Provisão de INSS sobre férias  2.007.715 1.858.277
Provisão de FGTS sobre férias  611.756  537.745
 9.794.022 9.132.265
Provisão para causas trabalhistas  492.260  482.184
  13.196.704  11.333.787
10. Obrigações tributárias   2023 2022
Passivo circulante  2.230.528 4.507.419
Passivo não circulante  - 222.801
  2.230.528 4.730.220
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o passivo circulante era composto de 
tributos a recolher e parcelamentos tributários. 
  2023  2022
PIS a recolher (1) - 347.534
COFINS a recolher (1) - 1.604.007
Provisão para CSSL  38.692 38.692
ISS a recolher  575.407 27.072
  614.099 2.017.305
IRRF a recolher  403.244 446.427
Retenção 4,65% a recolher  553.198 492.604
INSS retido na fonte a recolher  11.087 12.702
ISS retido na fonte a recolher   486.403 530.798
 1.453.932 1.482.531
 2.068.031 3.499.836
Parcelamentos tribuários  162.497 1.007.583
Obrigações tributárias - Circulante  2.230.528 4.507.419
(1)  As provisões de PIS e COFINS sobre receita bruta foram reclas-
sificadas para o Passivo Não Circulante, no grupo Provisões para 
Contingências Tributárias, conforme descrito na nota explicativa n. 12. 
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os parcelamentos tributários 
eram assim compostos:  
 2023  2022
Tributos federais retidos da fonte 15.727 62.120
COFINS 25.095 118.213
PIS 2.666 24.524
INSS - 369.004
PERT – tributos federais 119.009 656.523
 162.497 1.230.384
Circulante 162.497 1.007.583
Não Circulante - 222.801
A Sociedade aderiu ao PERT – Programa Especial de Regularização 
Tributária, em 13 de julho de 2017, incluindo as dívidas inscritas de tribu-

tos federais (PIS, COFINS, IRPJ e CSSL) e as dívidas previdenciárias, 
passiveis de inclusão no programa. 11. Provisões para contingências 
trabalhistas  - O Instituto provisionou em 31/12/2023 e 31/12/2022, no 
passivo não circulante, os valores incorridos de desmobilização de pes-
soal, contemplando aviso prévio trabalhado e multa rescisória de FGTS.
  2023 2022
Hospital Carvalho Luz  1.095.642 1.095.642
Hospital Geral da Mulher  2.504.272 2.504.272
Hospital Professor Eladio Lassere    2.279.916 2.036.037
Hospital Regional Santo Antonio de Jesus  4.231.516 3.994.756
Unidade Pronto Atendimento Jequie  349.648 349.648
  10.460.994 9.980.355
12. Provisão para contingências tributárias- Imunidade a ser usu-
fruída - Em 27 de outubro de 2021, a Justiça Federal, Seção Judiciária 

da Bahia, concedeu ao IFF a tutela jurisdicional de mérito no que se 
refere a obrigação de fazer, suspendendo a exigibilidade dos tributos 
federais alcançados pela imunidade declarada (artigos 150 e 195 da 
Constituição Federal) e determinando que a parte ré do processo de 
número 1000662-09.2019.4.01.3300 se abstenha de adotar toda e 
qualquer medida de cobrança ou de constrição a eles relacionadas, 
até o trânsito em julgado da demanda. Sentença sujeita ao duplo grau 
de jurisdição. Após o decurso do prazo recursal, ao eg. TRF 1ª Região. 
O IFF, tendo por base o Princípio Contabil da Prudência, no exercício 
de 2022, retroagiu a competência de 07/2021, e provisionou os valores 
devidos de INSS Patronal, PIS e COFINS. No exercício de 2023, seguin-
do o mesmo critério, para os contratos de gestão em vigor, exceto os 
contratos em fase indenizatória, foram provisionados os valores devidos 
de INSS Patronal, PIS e COFINS.

profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis - A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade da Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Sociedade são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis - Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 

um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Sociedade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 

base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Sociedade a não mais se manter em continuidade operacional. •Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Salvador, 26 de abril de 2024.
Sandra Blanco de Souza Lucas - 

CRC – Ba 021175/O-7 
CNAI – 3932 

Ibracon - 4449
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Descrição INSS Patronal COFINS PIS  
Códigos fiscais  1138/1141/1646 2172 8109 2023 2022
Hospital Carvalho Luz  1.734.710 843.863 182.837 2.761.410 2.358.798
Hospital Geral de Itaparica  - 55.604 12.048 67.652 67.652
Hospital Geral da Mulher  11.300.407 6.255.304 1.355.316 18.911.027 9.234.246
Hospital Professor Eládio Lassere    4.667.220 2.754.855 596.886 8.018.961 7.461.180
Hospital Regional Santo Antonio de Jesus  7.686.071 4.315.454 935.014 12.936.539 10.278.022
Unidade Pronto Atendimento Jéquie  1.579.173 665.541 144.200 2.388.914 1.431.897
CEFF  32.974 - - 32.974 12.270
  27.000.555 14.890.621 3.226.301 45.117.477 30.844.065
13. Patrimônio Social - O patrimônio social, autorizado e subscrito em 31 de de-
zembro de 2023 é de R$ 872.492, (R$ 9.000 em 31/12/2022). Em 31/12/2023, o IFF 
realizou a incorporação de saldo de Superavit (déficit) acumulado de R$ 863.492. 
14. Receita operacional. 14.1. Atividades de Saúde - Contratos de Gestão - Em 
31/12/2023 e 31/12/2022, os serviços medidos e faturados e, os serviços a faturar, 
respeitando o regime contábil de competência, seguindo as premissas previstas 
nos contratos e aditivos firmados, perfazem o total de: 
 2023 2022
Receitas de serviços faturados   233.225.110 247.650.434
Receitas de serviços a faturar  21.867.226 8.200.266
  255.092.336 255.850.700
Receitas de serviços faturados em 31 de dezembro de: 
  2023 2022
Hospital Professor Carvalho Luz  15.349.847 15.915.851
Hospital Geral da Mulher  93.989.906 96.012.305
Hospital Professor Eladio Lassere    57.271.259 61.767.870
Hospital Regional Santo Antonio de Jesus  58.208.164 65.537.582
Unidade Pronto Atendimento Jéquie  8.404.656 8.416.826
CEFF 1.278 -
  233.225.110 247.650.434
Receitas de serviços a faturar em 31 de dezembro de: 
 2023 2022
Hospital Professor Carvalho Luz  3.125.107 744.564
Hospital Geral da Mulher  6.874.040 2.102.741
Hospital Professor Eladio Lassere    1.279.044 911.271
Hospital Regional Santo Antonio de Jesus  9.180.117 2.388.224
Unidade Pronto Atendimento Jéquie  1.408.918 217.119
Unidade Pronto Atendimento Feira de Santana  - 1.836.347
 21.867.226 8.200.266
14.2. Doações e Trabalho Voluntário - Operacional sem restrição - Clas-
sificadas as receitas auferidas pelo Centro de Especialidades Fernando 
Filgueiras – CEFF.
  2023 2022
Doação  269.000 130.000
Trabalho voluntário (1) 45.396  38.564
  341.396 168.564
(1) Trabalho Voluntário: Observando o disposto no item 19 da ITG 2002 (R1) 
– “Entidade sem Finalidade de Lucros”, a instituição evidenciou pelo valor 
justo a prestação do serviço não remunerado do voluntariado, que é composto 
essencialmente por pessoas que dedicam o seu tempo e conhecimento em ações 
realizadas nas promoções das atividades institucionais. 14.3. Deduções sobre a 
receita bruta - Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, as deduções sobre a receita 
bruta eram compostas por tributos sobre a receita bruta e glosas.  
  2023 2022
PIS sobre faturamento (1) 856.926 1.503.940
COFINS sobre faturamento (1) 3.955.048 6.941.266
ISS sobre faturamento  5.919.716 7.402.410
 10.731.690 15.847.616
Glosas - contratos de gestão 291.686 571.236
  11.023.376 16.418.852
(1) Provisão de PIS e COFINS sobre faturamento foram provisionados, seguindo 
o Princípio Contábil da Prudência. Vide nota explicativa n. 12. 
15. Custos dos serviços prestados  2023 2022
Com pessoal  76.231.993 71.677.945
Serviços de terceiros  84.145.384 77.027.672
Materiais e medicamentos  55.188.332 55.493.410
Outros custos  9.848.985 10.615.303
  225.414.694 214.814.330

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os custos foram assim compostos:
  2023 2022
Salarios e ordenados 59.458.636 55.177.478
Encargos sociais  15.250.303 15.086.122
Outras despesas com pessoal  1.523.054 1.414.345
 76.231.993 71.677.945
Serviços de manutenção  1.062.904 937.364
Honorários médicos  70.494.004 63.617.784
Software  2.084.547 2.270.243
Outros serviços PJ  10.432.402 9.711.201
Serviços pessoas fisicas  71.527 491.080
 84.145.384 77.027.672
Materiais médicos e hospitalares 34.452.992 35.506.368
Materiais de consumo e manutenção  20.735.340 19.987.042
 55.188.332 55.493.410
Energia eletrica 3.946.823 4.543.296
Agua e esgoto 2.605.500 3.040.353
Alugueis  1.403.699 1.400.662
Outros custos  1.892.963 1.630.992
 9.848.985 10.615.303
  225.414.694 214.814.330
16. (Despesas) e outras receitas operacionais  2023 2022
Salários e ordenados 14.169.456 13.708.972
Encargos sociais  3.795.169 5.229.401
Outras despesas com pessoal  119.093 75.819
 18.083.718 19.014.192
Despesas administrativas 72.728 69.099
  18.156.446 19.083.291
As receitas operacionais de reembolso de OPME, por unidade: 
 2023 2022
Hospital Geral da Mulher  270.882 229.211
Hospital Professor Eladio Lassere    298.357 2.031.181
Hospital Regional Santo Antonio de Jesus  1.043.389 4.377.992
  1.612.628 6.638.384
17. Receitas e despesas financeiras 2023 2022
Rendimentos sobre aplicações financeiras 381.219 427.577
Variação monetária  77.095 200.315
  458.314 627.892
Bancárias  (316.161) (242.533)
IOF (29.528) (48.886)
Juros sobre titulos  (593.447) (892.987)
Juros e multas sobre parcelamento  (536.646) (1.641.577)
  (1.475.782) (2.825.983)
  (1.017.468) (2.198.091)
18. Trabalho voluntário - Atendendo a Resolução CFC Nº 1.409, de 
21/09/2012, aprovando a NBC ITG 2002(R1) - Entidade sem Finalidade de 
Lucros, onde interpreta que o trabalho voluntário deve ser reconhecido pelo 
valor justo da prestação do serviço como se tivesse ocorrido o desembolso 
financeiro apurado com base na menor remuneração estabelecida para a 
entidade, para os responsáveis técnicos, os quais exercem suas funções 
sem qualquer tipo de remuneração. 19. Resultado Centro de Especialida-
des Fernando Filgueiras – CEFF - Em observância a ITG 2002 (R1), que 
estabelece critérios e procedimentos específicos para a contabilização das 
entidades sem fins lucrativos, o IFF mantém de forma segregada os registros 
contábeis relativos ao Centro de Especialidades Fernando Filgueiras – CEFF. 
Abaixo apresenta-se o resultado na unidade: 

 2023 2022
Receita operacional com Restrições   

Atividades de saúde - contratos de gestão 1.278 -
Receita operacional sem Restrições   

Doações  269.000 130.000
Trabalho Voluntário 45.396 38.564

 314.396 168.564
 315.674 168.564
Custos dos serviços prestados   

Pessoal (194.608) (81.982)
Trabalho Voluntário (45.396) (38.564)
Materiais medicos e de consumo (19.436) (11.410)
Serviços de Terceiros  (52.958) (2.977)

 (312.398) (134.933)
Superavit bruto 3.276 33.631
Despesas operacionais  

Administrativas (68.726) (69.099)
Tributárias  (2.477) (6.659)

 (71.203) (75.758)
Resultado antes das receitas e despesas financeiras (67.927) (42.127)

Receitas financeiras 37 473
Despesas financeiras (2.964) (1.552)

 (2.927) (1.079)
Superavit (Deficit) liquido do exercicio (70.854) (43.206)
20. Contribuições Sociais a serem usufruídas - A Entidade está buscando sua 
certificação como Entidade Beneficente de Assistência Social em observância a 
Lei complementar 187/2021, regulamentada em 22 de novembro de 2023 pelo 
Decreto 11.791/2023. Abaixo demonstra-se se a entidade tivesse o CEBAS, 
quais seriam os benefícios a serem usufruídos:
 2023 2022
INSS Cota Patronal   7.509.895 14.873.553
21. Prestação de Serviços em Saúde – Ambulatorial SUS - O Instituto Fernando 
Filgueiras IFF, enquadra-se no art. 7º Inciso I da Lei Complementar 187/2021, 
pela prestar serviços ao SUS, em 29 de novembro de 2023, o Instituto Fernando 
Filgueiras aderiu ao Credenciamento nº 009/2018 da Secretaria da Saúde do 
Estado da Bahia, por meio do Termo de Adesão nº 217/2023, pelo qual, passou 
a prestar serviços ambulatoriais de média complexidade ao SUS. Antes do 
credenciamento com o gestor do SUS, a entidade prestou serviços totalmente 
gratuitos em prol da comunidade que está inserida. 
Abaixo apresenta-se a produção do exercício de 2023:
Descrição  Quantidade de atendimentos
Atendimento Ambulatorial SUS 158
Atendimento Ambulatorial NÃO SUS  -
Percentual de Atendimento ao SUS  100%
22. Outros Assuntos - Certificação como Entidade Beneficente de Assistência 
Social em Saúde - O CEBAS é um certificado concedido pelo Governo Federal, 
regulamentado por meio da Lei Complementar 187/2021, podendo ser concedido 
às pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, reconhecidas como 
entidades beneficentes de assistência social com a finalidade de prestação de 
serviços nas áreas de assistência social, saúde ou educação. O Centro de Espe-
cialidades Fernando Filgueiras – CEFF foi criado com o intuito de possibilitar ao 
IFF a prestação de serviços beneficentes na área da saúde.  Após a publicação 
do Decreto 11.791/2023 em 22 de novembro de 2023, o qual regulamenta a Lei 
n°187/2021, o Instituto Fernando Filgueiras - IFF, protocolou no Ministério da 
Saúde o Requerimento de Concessão do CEBAS, estando o processo em fase 
de análise. Nos exercícios de 2023 e 2022, as nomenclaturas utilizadas para 
identificar as operações relativas aos serviços de assistência social da Entidade 
(voluntários e sem restrições) se referem as atividades do Centro de Especiali-
dades Fernando Filgueiras – CEFF; e as operações normais da Entidade (com 
restrições), se referem aos contratos de gestão firmados entre o IFF e a Sesab. 
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